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PARECER Nº 87, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 643, DE 2020
De autoria da deputada Adriana Borgo, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa eSports Arena, destinado à concessão de bolsas de estudo integral para estudantes que pleiteiem o ingresso em cursos especializados em esportes eletrônicos promovidos pelas instituições públicas e privadas.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Educação e Cultura; e Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno. Ademais, o artigo 24 da Constituição Federal determina que compete aos três entes federados legislar concorrentemente sobre educação e ensino.
No mérito, entendemos que a propositura deve prosperar, pois objetiva incentivar o desenvolvimento de competências relacionadas ao desporto eletrônico. Esse tipo de esporte pode estimular o trabalho em equipe e incutir ludicidade no processo ensino-aprendizagem, de modo a engajar os jovens. Além disso, trata-se de atividade que representa um nicho crescente e promissor para a inserção profissional.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, após exame do projeto, consideramos não haver óbices a sua aprovação, pois os dispêndios necessários para viabilizar as bolsas ali previstas poderão ser cobertos pelos recursos destinados pela Lei nº 17.309, de 29 de dezembro de 2020, que orça a receita fixa a despesa do Estado de São Paulo para o presente exercício financeiro, às secretarias da Educação e de Cultura e Economia Criativa e ao Instituto de Pesquisas Tecnológicas — IPT (rubricas 08000, 12000 e 10091, respectivamente).
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 643, de 2020.
a) Marina Helou – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 10/2/2021.

a) Professora Bebel – Presidente
Janaina Paschoal – Tenente Nascimento – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Marta Costa – Douglas Garcia – Marina Helou – Dra. Damaris Moura – Valeria Bolsonaro – Professora Bebel – Gilmaci Santos – Daniel José – Bruno Ganem – Vinícius Camarinha – Paulo Fiorilo – Dra. Damaris Moura – Ricardo Mellão (contrário) – Delegado Olim – Tenente Nascimento – Marta Costa
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